
SEXTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 20118  CADERNO 1

Marcelo Augusto Teixeira de Brito Nobre, Procurador do Município 
de Belém, representante indicado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção do Pará e Ubiratan Cazetta, Procurador-Chefe 
da Procuradoria da República no Pará; Secretário Executivo: 
Henrique Nobre Reis, Procurador do Estado.
IV  – As decisões da Comissão do concurso serão tomadas por 
maioria absoluta de votos em sessões restritas à presença e 
participação unicamente de seus membros.
V - Os casos omissos serão decididos, de plano, pela Comissão 
do Concurso.
Belém, 24 de agosto de 2011. 
GUSTAVO VAZ SALGADO
PRESIDENTE

GISELLE BENARROCH BARCESSAT 
FREIRE

MEMBRO

SORAYA FERNANDES DA SILVA 
LEITÃO

MEMBRO
CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

MEMBRO

MARCELO AUGUSTO TEIXEIRA DE 
BRITO NOBRE

MEMBRO
UBIRATAN CAZETTA

MEMBRO

HENRIQUE NOBRE REIS

SECRETÁRIO EXECUTIVO

ANEXO I
I - DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constitucionalismo.
2. Constituição. Conceito, objeto, tipos e elementos.
3. Poder Constituinte. História. Supremacia da Constituição. 
Modificação Formal: Poder Reformador e seus limites. Modificação 
Informal: Mutações Constitucionais.
4. Normas Constitucionais. Aplicabilidade. Princípios específicos 
de interpretação. Integração. Força Normativa. Disposições 
Constitucionais gerais e transitórias.
5. Preâmbulo das Constituições.
6. Controle de constitucionalidade: Evolução histórica. 
Formas de controle. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI). ADI Interventiva. ADI por Omissão. Ação Direta de 
Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Suprimento de Omissões. Declaração de 
inconstitucionalidade e de constitucionalidade e seus efeitos.
7. Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil.
8. Direitos e Garantias Fundamentais, Individuais e Coletivos. 
Direitos Sociais. Direitos Políticos. Nacionalidade. Partidos 
Políticos.
9. Proteção Judicial dos Direitos Fundamentais. As Ações 
Constitucionais.
10. Proteção não Judicial dos Direitos Fundamentais: Direito de 
Resistência. Direito de
Petição e Direito à Informação. 
11. Direitos Humanos. 
12. Direito constitucional internacional. Tratados Internacionais: 
regime jurídico. Tratados
Internacionais de proteção dos direitos humanos: conceito, 
formação, extinção e efeitos
jurídicos.  Sistemas  e  instrumentos  de  proteção  dos  direitos  
humanos.  Hierarquia,
incorporação e impacto dos tratados internacionais de proteção 
dos direitos humanos
no direito brasileiro. 
13. Organização  do   Estado   brasileiro.  Princípios.   Federalismo  
brasileiro.   Visão   crítica.
Organização   político-administrativa.   União.   Estados.   
Municípios.   Distrito   Federal.
Territórios. Repartição de competências. Constituições estaduais. 
Leis Orgânicas dos
municípios. 
14. Intervenção nos Estados e Municípios. 
15. Bens da União e dos Estados. 
16. Organização   dos   Poderes.   Divisão   das   funções   estatais.   
Sistema   de   freios   e
contrapesos.
17. Poder   Legislativo   Federal.   Organização   e   Atribuições.   
Processo   e   Procedimento legislativo. Espécies normativas. 
Competências legislativas. Comissões parlamentares. 
18. Poder Legislativo Estadual. Atribuições. Processo e 
Procedimento Legislativo.
19. Poder Executivo Federal e Estadual. Atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República, do Governador do 
Estado e de seus respectivos Vices. Secretários de Estado.
20. Impeachment.
21. Poder Judiciário Brasileiro. Organização e competência. 
Justiças Comuns e Especializadas. STF. STJ. Justiça Federal 
Comum. Justiça dos Estados. Justiça do Trabalho. Justiça 
Eleitoral. Justiça Militar. Garantias e Vedações. Conselho Nacional 

de Justiça. Súmulas Vinculantes. Princípio da inafastabilidade do 
controle judicial e atos políticos e interna corporis.
22. Funções Essenciais à Justiça.
23. Procuradoria Geral do Estado do Pará. Fundamentos 
Constitucionais. Funções Institucionais.
24. Administração Pública. Princípios Constitucionais. Disposições 
gerais.
25. Da ordem social: seguridade social. Educação, cultura e 
desporto. Ciência e Tecnologia.Família, criança, adolescente e 
idoso.
26. Da ordem econômica. Princípios da atividade econômica. 
Regime constitucional da propriedade. Monopólios estatais. 
Intervenções sancionatórias. Abuso do poder econômico. 
Responsabilidade das pessoas jurídicas.
27. Jurisprudência do STF em matéria constitucional.
II - DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Regime Jurídico Administrativo. Princípios Constitucionais 
do Direito Administrativo: expressos e implícitos. Princípios da 
Administração Pública.
2. Organização Administrativa. Centralização e descentralização 
administrativa. Administração Direta e Indireta. Autarquias. 
Fundações Públicas. Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista. Agências Reguladoras. Agências Executivas. 
Controle da Administração Indireta. Empresas sob controle 
acionário do Estado.
3. Controle da Administração Pública. Espécies. Controle Interno 
da Administração. Controle das entidades descentralizadas. 
Controle externo da Administração: o Poder Legislativo e o 
Tribunal de Contas. Controle externo pelo Judiciário. Meios de 
Controle. Recursos Administrativos. Coisa julgada administrativa. 
Prescrição e decadência no âmbito administrativo. Sistemas 
jurídico-administrativos no direito comparado.
4. Agentes públicos. Classificação. Cargos, Empregos e 
Funções Públicas. Servidores Públicos. Normas Constitucionais. 
Sistema remuneratório. Servidores estatutários. Lei Estadual n. 
5.810/94. Os empregados públicos. Contratação temporária. 
Responsabilidade dos agentes públicos. Improbidade 
administrativa (Lei n. 8492/92). Limites com gasto de pessoal 
(Lei n. 101, de 04.05.2000). Lei Complementar Estadual 07/91.
5. Aposentadoria do Servidor Público. Regime Previdenciário à 
luz da Constituição Federal e Emendas Constitucionais.
6. Atos Administrativos. Conceito. Requisitos. Atributos. 
Classificação. Espécies. Mérito do ato administrativo. 
Discricionariedade e Vinculação. Invalidação. Revogação e 
anulação. Controle.
7. Processo Administrativo. Princípios. Espécies de processo 
administrativo. Fases do processo administrativo. Sindicância. 
Processo Administrativo Disciplinar. Comunicabilidade das 
instâncias penal, administrativa e civil. Nulidades e recursos. Lei 
n. 9.784, de 29.01.1999.
8. Licitação. Conceito. Princípios. Modalidades. Inexigibilidade 
e dispensa de licitação. Procedimento. Anulação e Revogação. 
Sanções Administrativas. Crimes em licitações. Lei 8666/93. Lei 
10.520/02. Lei Complementar Federal 123/06. Pregão e Registro 
de Preços.
9. Contrato Administrativo. Características. Formalização, 
execução e rescisão. Espécies. Prazo e prorrogação dos contratos. 
A cláusula “rebus sic stantibus”. A teoria da imprevisão. 
Sanções administrativas e penais por ocasião dos contratos 
administrativos. Controle pelo Tribunal de Contas. Convênios e 
consórcios administrativos.
10. Serviço público e Intervenção no Domínio Econômico. 
Evolução da noção de serviço público. Conceito de serviço público. 
O regime jurídico do serviço público. Princípios. Classificação. 
Atividade econômica e serviço público. Instrumentos regulatórios 
de serviços públicos. Proteção do usuário de serviços públicos.
11. Concessão, permissão e autorização de serviço público. 
Formas e condições da outorga do serviço em concessão. 
O prazo nas concessões e sua prorrogação. Os poderes do 
concedente. Os direitos do concessionário. As tarifas. Os direitos 
dos usuários. Formas de extinção da concessão e seus efeitos 
jurídicos. Responsabilidade do concessionário e subsidiária do 
Estado pelos danos a terceiros causados em razão do serviço. 
12. Formas de parceria com a iniciativa privada. Parceria Público-
Privada. Terceirização. Fomento. As Organizações Sociais e 
as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Os 
contratos de gestão. 
13. Poderes Administrativos. Poder regulamentar. Poder vinculado 
e Poder discricionário. Poder de Polícia: atributos, meios de 
atuação, sanções, condições de validade. Limites ao Poder de 
Polícia. Regulamento: objeto, características, finalidades, limites. 
14. A limitação administrativa à propriedade. As servidões 
administrativas. O tombamento.
A ocupação temporária de bens privados. Requisição de bens. 
Parcelamento, edificação
ou utilização compulsórios. Desapropriação. 

15. Desapropriação.    Requisitos    constitucionais.    Objeto.    
Beneficiários.    Procedimento
expropriatório.   Efeitos.   Indenização.   Imissão   provisória   na   
posse.   Desapropriação
Indireta. Desapropriação por zona. Retrocessão. Requisição. 
16. Bens Públicos. Conceito. Classificação. Regime Jurídico. 
Alienação. Bens públicos em
espécie. Imprescritibilidade, impenhorabilidade. Aquisição de 
bens pelo Poder Público.
Formas de utilização dos bens públicos pelos particulares. 
17. Responsabilidade  extracontratual do Estado. Evolução. 
O dano indenizável. Excludentes. Atos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário. Ação de reparação de dano e direito de 
regresso. A prescrição. 
18. Sistema Único de Saúde: funcionamento, Lei no 8.080/90, 
Lei no 8.142/90, política de dispensação   de medicamentos, 
responsabilidade dos entes da Federação pela dispensação de 
medicamentos. 
19. Consórcios Públicos. Lei 11.107/05 
20. Procuradoria Geral do Estado do Pará. Funções Institucionais. 
Procuradores do Estado. Procurador Geral do Estado. Conselho 
Superior da Procuradoria Geral do Estado. Leis Complementares. 
LC 041/02, LC 050/05 e LC 056/06. 
21. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
III - DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Legislação tributária: vigência, aplicação, integração e 
interpretação.
2. Sistema constitucional tributário. Princípios constitucionais 
tributários. Limitações ao poder de tributar. Competência e 
capacidade tributárias.
3. Tributos vigentes. Espécies e características. Taxa e preço 
público. Taxa judiciária.
4. Fontes formais do Direito Tributário.
5. Obrigação tributária. Conceito, elementos, o dever tributário 
e os deveres instrumentais, natureza jurídica. Sujeição ativa. 
Hipótese de incidência. Fato imponível (fato gerador): base de 
cálculo, alíquota, domicílio tributário e capacidade.
6. Sujeição passiva tributária: contribuinte, responsável 
e substituto tributário. Responsabilidade pelo tributo e 
responsabilidade por infrações. Responsabilidade por 
solidariedade, sucessão e de terceiros. Denúncia espontânea.
7. Crédito tributário. Constituição. Lançamento: conceito, 
natureza jurídica, privilégios e garantias do crédito tributário e 
suas modalidades. Revisão e suspensão do lançamento.
8. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário.
9  Evasão, sonegação, elisão e fraude.
10. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário.
11. Processo   administrativo   tributário:   princípios   norteadores.   
Processo   administrativo
estadual. 
12. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória 
de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de 
consignação em pagamento. Ação declaratória. Ação cautelar 
fiscal. Mandado de segurança em matéria tributária. Antecipação 
de tutela. Tutela coletiva em matéria tributária. Reserva do 
Possível. 
13. Fiscalização tributária. Regime legal. Prerrogativas e limites 
da fiscalização. Dever de informação   e   sigilo   profissional.   
Divulgação   de   dados   referentes   ao   contribuinte.
Requisição de força pública. Sigilo bancário e fiscal. 
14. ICMS. Disciplina constitucional. Hipóteses de incidência, 
contribuintes, responsáveis, substitutos. Base de cálculo. 
Alíquota. O princípio da não-cumulatividade. Regime de apuração 
e pagamento. Administração do ICMS: fiscalização; auto de 
infração; defesa do contribuinte. 
15. Imposto sobre transmissão ou doação de bens ou direitos. 
16. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores. 
17. Extinção e punibilidade pelo pagamento do débito. 
O parcelamento administrativo de débito e a extinção de 
punibilidade. Posição do STF. 
18. Garantias e privilégios do crédito tributário. Responsabilidade 
dos sócios em sociedades
por  quotas  de  responsabilidade  limitada. Alienação  de bens 
em fraude  à Fazenda
Pública. 
19. Lei Complementar Estadual n.º 058, de 1º de agosto de 2006 
e alterações posteriores.
Código de direitos, garantias e obrigações do Contribuinte do 
Estado do Pará. 
20. Legislação do estado do Pará acerca de incentivos fiscais. 
Posição do STF. 
21. Formas de parcelamento do crédito tributário no estado do 
Pará. 
22. Jurisprudência dos tribunais superiores acerca de matéria 
tributária.
IV - DIREITO COMERCIAL E DO CONSUMIDOR


